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13 — Não é permitida a acumulação para o mês seguinte do excesso 
ou débito de horas apurado no final de cada período de aferição, exceto 
o previsto para as situações referidas nos n.os8 e 9 do artigo 7.º do 
presente regulamento.

14 — O débito de horas apurado no final de cada período de afe-
rição, dá lugar à marcação de uma falta, justificável de acordo com a 
legislação aplicável, devendo, para o efeito, ser marcada na proporção 
de um dia completo porcada débito igual à duração do período normal 
de trabalho.

Artigo 13.º

Ausências no período de trabalho diário

1 — Pode ser justificada, aos trabalhadores integrados nas alíneas a) 
b) e d) do n.º 1 do artigo 6.º em cada mês, excecionalmente e a pedido 
do trabalhador, a ausência ao serviço até meio -dia de trabalho, isenta 
de compensação

2 — A ausência ao serviço referida no número anterior pode ocorrer 
num ou em vários períodos de trabalho e deve ser solicitada com antece-
dência mínima de 24 horas, exceto em situações especiais devidamente 
justificadas.

3 — A ausência só pode ser autorizada desde que não afete o fun-
cionamento dos serviços e esteja assegurada a permanência de, pelo 
menos, 50 % do pessoal da respetiva unidade orgânica ao serviço não 
podendo, quando conjugada com faltas de outra natureza, dar origem a 
um dia completo de falta ao serviço.

4 — É impedida a transição das ausências supra mencionadas para 
o ano seguinte, bem como a acumulação do gozo das mesmas com 
períodos de férias ou tolerâncias concedidas.

Artigo 14.º

Trabalho extraordinário

1 — O trabalho extraordinário é todo aquele que for prestado para 
além do período normal de trabalho, nos termos da lei.

2 — É da competência do Presidente do IPL autorizar as horas extraor-
dinárias, sob proposta do responsável do serviço ou da área.

3 — Só é admitida a prestação de trabalho extraordinário quando 
as necessidades do serviço imperiosamente o exigirem, em virtude 
da acumulação anormal ou imprevista de trabalho ou da urgência na 
realização de tarefas especiais não constantes do plano de atividades e, 
ainda, em situações que resultem de imposição legal.

4 — O trabalho extraordinário fica sujeito aos seguintes limites, comas 
exceções previstas na lei:

a) 150 horas de trabalho por ano;
b) 2 horas por dia normal de trabalho;
c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário 

nos dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar e nos fe-
riados;

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho 
diário em meio dia de descanso suplementar.

5 — A justificação de trabalho extraordinário deve ser apresentada 
em impresso próprio.

6 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do presente artigo, não são 
considerados períodos de trabalho extraordinário inferiores à primeira 
hora de trabalho prestada para além do período diário de trabalho.

Artigo 15.º

Infrações

O uso fraudulento do sistema de registo de assiduidade, bem como 
qualquer ação destinada a subverter o princípio individualizado de registo 
de entrada e saída, é considerado infração disciplinar em relação seu 
autor e ao eventual beneficiário.

Artigo 16.º

Disposições finais

1 — Em tudo o que não dispõe o presente regulamento é aplicada a 
legislação em vigor sobre a mesma matéria.

2 — O presente regulamento pode ser revisto a qualquer altura, 
não dispensando a consulta prévia nos termos do artigo 115.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

3 — O Presidente do IPL poderá promover o esclarecimento de 
situações que se entendam justificáveis.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 14781/2013
Por despacho de 4 de outubro de 2013 do Presidente do Instituto Su-

perior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, para o exercício de funções de docente do Mestre José 
Manuel Martins Soares de Sousa, na categoria de Professor Adjunto, 
em regime de tempo integral, auferindo o vencimento correspondente 
ao índice 185 -2/3, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 
18/11, com efeitos à data de 4 de outubro de 2013, por aplicação do 
disposto do n.º 8 do artigo 6.º e artigo 9.º A do capítulo III — Regime 
Transitório do ECPDESP, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 207/2009, de 31 de agosto e 1.ª alteração introduzida pela Lei 
n.º 7/2010 de 13 de maio.

4 de outubro de 2013. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 14782/2013
Na sequência da reestruturação do plano de estudos do ciclo de 

estudos conducente ao grau de licenciado em Design de Ambientes 
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico 
de Viana do Castelo, aprovada por meu despacho de 06 de julho de 
2011, vem o Instituto Politécnico de Viana do Castelo, nos termos 
do disposto nos n.os 3 e 4, do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, promover 
a publicação na 2.ª série do Diário da República, da duração, das 
áreas científicas, dos créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau e do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao 
grau de licenciado em Design de Ambientes da Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão deste Instituto, aprovados nos termos do anexo 
ao presente despacho.

29 de outubro de 2013. — O Presidente, Rui Alberto Martins Tei-
xeira.

ANEXO

1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo.

2 — Unidade orgânica — Escola Superior de Tecnologia e Gestão.
3 — Curso — Design de Ambientes.
4 — Grau — Licenciado.
5 — Área científica predominante do curso: Design.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
7 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de per-

cursos alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não 
se aplica.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Artes, Comunicação e Design  . . . . . ACD 114,5 2,5
Engenharia Química, de Materiais e 

Tecnologia de Produção. . . . . . . . EQMTP 27 0
Ciências da Computação e Eletró-

nica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCE 5 0
Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . CSH 16,5 2,5
Competências Transversais  . . . . . . . CT 12 0

Total  . . . . . . . . . . 175 5




